
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.228 - RS (2009/0043181-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : IVETE MARIA RAZZERA 
AGRAVADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA E 
OUTRO

ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
INTERES. : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DO FEITO NESTA 
INSTÂNCIA. RITO DO ART. 543-C DO CPC. NÃO APLICAÇÃO. 
CESSÃO DE CRÉDITO. LEGITIMIDADE DO CAUSÍDICO PARA 
PROMOVER A EXECUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
  1. Esta Corte Superior de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que é inaplicável o artigo 543-C do diploma processual 
civil para fins de sobrestar o julgamento, nesta Instância, dos 
recursos especiais que versem sobre a mesma matéria afetada 
ao órgão secionário. 
  2. Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade 
com a novel orientação da egrégia Corte Especial deste Sodalício 
que, no julgamento do Resp n. 1.102.473/RS, relatora Ministra 
Maria Thereza, processado nos termos do art. 543-C do Código 
de Processo Civil como representativo da controvérsia, firmou o 
entendimento de que é possível a cessão de crédito por escritura 
pública dos honorários sucumbenciais, sendo o cessionário 
detentor de interesse e legitimidade para prosseguir na execução. 
  3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
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OUTRO

ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
INTERES. : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto de 

Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS interpõe agravo regimental 

contra a decisão de fls. 119-121 que deu parcial provimento ao recurso especial da ora 

agravada, a fim de permitir a habilitação das cessionária na execução. 

Sustenta o agravante que o feito deve ser sobrestado, em face da 

pendência de julgamento do REsp n. 1.102.473/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, 

que trata sobre o tema.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento.

Ressalta-se, de início, que, com relação ao pedido de sobrestamento do 

feito, esta Corte Superior de Justiça consolidou entendimento no sentido de que é 

inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o 

julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a mesma 

matéria afetada ao órgão secionário. 

Veja-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO 
DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
INSUBSISTÊNCIA. VÍCIOS NO DECISUM HOSTILIZADO. 
INEXISTÊNCIA. TENTATIVA DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. É incabível o sobrestamento até o julgamento de recurso 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois a 
norma inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem 
processados no Tribunal de origem. Precedentes.
2. A real pretensão dos Embargantes é alteração do julgado, em 
face do mero inconformismo com o resultado do julgamento, sendo 
certo que tal pretensão não se coaduna com o objetivo da presente 
via dos declaratórios, destinada a sanar eventual omissão, 
contradição ou obscuridade.
3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível 
violação a dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins 
de prequestionamento. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EDcl no AgRg no 
Ag 1.261.448/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 1/2/2011),

Ainda que assim não fosse, o acórdão recorrido encontra-se em 

conformidade com a novel orientação da egrégia Corte Especial deste Sodalício que, no 

julgamento do Resp n. 1.102.473/RS, relatora Ministra Maria Thereza, processado nos 

termos do art. 543-C do Código de Processo Civil como representativo da controvérsia, 

firmou o entendimento de que é possível a cessão de crédito por escritura pública dos 

honorários sucumbenciais, sendo o cessionário detentor de interesse e legitimidade 
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para prosseguir na execução.

Logo, o fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não exclui 

a titularidade do advogado para o recebimento dos créditos oriundos dos honorários de 

sucumbência.

Veja-se a ementa deste julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. FORMULAÇÃO DE 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA HABILITAÇÃO OBJETO DO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO 
CAUSÍDICO. PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO CRÉDITO 
RELATIVO À VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO DE 
CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em vigor (Lei nº 
8.906/94), os honorários de sucumbência constituem direito 
autônomo do advogado e têm natureza remuneratória, podendo ser 
executados em nome próprio ou nos mesmos autos da ação em 
que tenha atuado o causídico, o que não altera a titularidade do 
crédito referente à verba advocatícia, da qual a parte vencedora na 
demanda não pode livremente dispor.
2. O fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não 
repercute na disponibilidade do crédito referente aos honorários 
advocatícios sucumbenciais, tendo o advogado o direito de 
executá-lo ou cedê-lo a terceiro.
3. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem 
como discriminado no precatório o valor devido a título da 
respectiva verba advocatícia, deve-se reconhecer a legitimidade do 
cessionário para se habilitar no crédito consignado no precatório.
4. Recurso especial provido.  Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1102473/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/05/2012, DJe 
27/08/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0043181-0 REsp 1.127.228 / RS

Números Origem:  102041366             10503231030           10506140516           1197600867            70023820814     
      70025071671           70026922427

EM MESA JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA E OUTRO

ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)
INTERES. : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : IVETE MARIA RAZZERA
AGRAVADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S)
INTERES. : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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